EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2022


Abertura: dia 14/06/2022
Horário: 09h30min
Credenciamento: até as 09h
Local: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões-RS, sito á Avenida Prefeito José Nunes de Abreu, nº 6.000, centro, Santo Antônio das Missões-RS.
Objeto: Contratação de serviços terceirizados na prestação de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 37 ( trinta e sete ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde. 

		
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES (RS), TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, situada na Avenida Prefeito José Nunes de Abreu, nº 6.000, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO  POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇO para futuras contratações de serviços terceirizados na prestação de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 37 ( trinta e sete ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde, seguindo as especificações nos anexos deste edital, processando essa licitação nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório. Credenciamento até as 09h, do dia 14 de junho de 2022 e recebimento dos envelopes nº. 01 com Proposta e nº. 02 com Documentação devendo ser protocolados com o Pregoeiro e equipe de apoio, até as 09h30min do dia 14 de junho de 2022, abertura das PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO às 9h30min do mesmo dia, no seguinte local: Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme endereço acima mencionado.

1. DO OBJETO:

                            A presente licitação tem por objeto o Registro de Preço Unitário para futuras contratações de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 37 ( trinta e sete ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde, conforme Edital e seus Anexos.
                          
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7. deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados:

AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2022
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2022
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador, regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1. A identificação do representante legal será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
	a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
	a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
	a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
	a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
	a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
	a.5) registro comercial, se empresa individual.
	b) se representada por procurador, deverá apresentar:
	b.1) Termo de Credenciamento (preenchimento do modelo constante do Anexo I), outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame; ou
	b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública.
	Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
	Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

3.5. os interessados ou seus representantes legais entregarão ao Pregoeiro, sob pena de exclusão do certame: Declaração de Habilitação (conforme modelo do Anexo II) e de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação.
3.6. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de cópia legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
3.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa.
3.8. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
3.8.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de Junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs: 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.
 
5. PROPOSTA DE PREÇO:

5.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá conter:

1. Razão social completa da empresa, CNPJ, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;
1.  Indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a noventa dias. Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 90 dias.
5.2. Preço: Deve ser indicado preço unitário, por item, indicado em moeda nacional.
        Parágrafo Único – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço superior ao valor do Termo de Referência (conforme Anexo VI).

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.
6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, até a proclamação da vencedora.
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.5.1. Dada à palavra a licitante, esta disporá de 01 (um) MINUTO para apresentar nova proposta.
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.7. A PROPOSTA será apresentada por item, por seu preço unitário do item, e a diferença mínima por lance é de R$ - 10,00 ( dez reais ).
6.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.
6.9. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.10. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.12. Encerrada à etapa, competitiva, e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.13. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
6.14. Serão desclassificadas as propostas que:
	a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
	b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
	c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
	b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.
	Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.16. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.8.1, deste edital.
6.16.1. Entende - se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
6.17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
6.18. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 6.17 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6.19. O disposto nos itens 6.16 a 6.18, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
 6.20. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.21. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste Município.
6.22. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, às licitantes presentes.

7. DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE nº. 02, os documentos de habilitação: 

7.1.1. DAS DECLARAÇÕES:

                   a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº. 4.538/02 (conforme modelo do Anexo III).
                   b) Declaração da Licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo IV), assinada por representante legal da empresa.

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1. Cédula de Identidade dos Diretores;
1.  Registro Comercial no caso de Empresa Individual;
1.  Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores. 

7.1.3. REGULARIDADE FISCAL:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1. Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se haver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;
1. Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do Licitante; 
1. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (INSS);
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
 g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Resolução 1470, de 24 de Agosto de 2011.
  
7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (do ano vigente). 

7.1.5.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURÍDICA.
a) Alvará Sanitário ( ou Licença Sanitária ) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal;
b) Comprovação de Registro ou inscrição da empresa junto á entidade profissional competente ( CRQ) da unidade federativa da empresa participante;
c) Licença de Operação para depósito dos produtos químicos utilizados pela licitante na realização do tratamento e comprovação, do destino correto das embalagens;
d) Indicação do laboratório Analítico a ser utilizado na execução dos serviços, co autorização de uso dos documentos por escrito pelo laboratório;
e) Alvará Sanitário emitido pela vigilância Sanitária Estadual, especificamente para a atividade  de Laboratório Analítico;
f) Comprovação da existência de boas práticas de laboratório e biossegurança, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas relacionadas, e comprovem a existência de sistema de gestação da qualidade, conforme os requisitos especificados Na NBR ISSO/IEC 17025;
   Complementar :As análises laboratoriais de vigilância da qualidade da água para consumo humano poderão ser realizadas em laboratórios conveniados ou contratados;
g) Comprovação de que os materiais utilizados na produção, armazenamento e distribuição não alteram a qualidade da água e não ofereçam risco á saúde, segundo critério da ANSI/NSF 61 ou certificação do material por um organismo de Certificação de Produto ( OCP ) reconhecimento pelo INMETRO;
h) Laudo de atendimento dos requisitos de saúde ( LARS ) e da comprovação de baixo risco a saúde ( CBRS ), para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento da água, considerando a norma técnica da ABNT NBR 15.784.

i )  Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de características semelhantes ou superiores ao objeto da licitação;

j) Comprovação que o responsável Químico está vinculado à empresa licitante, em serviço pertinente compatível nas características do objeto da presente licitação. Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente.

l) Certificado de regularidade junto ao IBAMA, para depósito, transporte e comércio de Atividades Potencialmente Poluidoras.

Observação: A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizado até um dia antes da entrega do envelope nº 02 – Documentos. Os documentos deverão ser apresentados em cópia autenticada ou em cópia acompanhada do original para autenticação por um dos membros da Comissão, exceto aqueles cuja autenticidade possa ser verificada na Internet, os quais poderão ser entregues em cópia simples.

Paragrafo único : O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

8.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do Pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazode 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

10. DO PRAZO PARA ASSINATURA DE CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO.

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 03 (três) dias úteis, convocará a vencedora para, em 02 (dois) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10.3. O contrato a ser firmado com o vencedor da licitação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; podendo ser aditivado por iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses, limitados a 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

10.4. Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços serão fiscalizados pelo Município, a qualquer momento.

10.5. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, imediatamente.

10.6. No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independentemente das sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados e não executados, notificados previamente a contratada, descontando o seu custo, de uma só vez, no primeiro pagamento.

10.7. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos serviços.

10.8. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato ficarão exclusivamente a cargo do licitante, cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município.

10.9. O Município se reserva o direito de alterar a quantidade de estações de captação, de acordo com sua conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, levando-se em consideração a demanda de consumo. Os serviços serão executados nas estações de captação indicadas pelo Município no Anexo desta licitação. Entretanto, se na vigência do contrato ocorrerem mudanças de quantidade de estações, ficará a empresa obrigada a executar os serviços também em relação a estes, com o correspondente ajuste na remuneração.

11. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

11.1. Os serviços serão prestados no Município de Santo Antônio das Missões-RS, diretamente nas estações de captação, e deverão ser efetuados a contar da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO a ser expedida pelo Município.

11.2. Obriga-se o licitante vencedor a:

a) prestar os serviços na forma ajustada;
b) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrente da execução do presente contrato;
c) executar os serviços por profissionais por si designados;
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) assumir integral responsabilidade pelos danos prejuízos que causar à contratante ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive mortes, perdas, destruição, multas, isentando de toda e qualquer responsabilidade a contratante ante a
reclamação que possa surgir;
f) afastar imediatamente dos serviços, às suas expensas, todo e qualquer empregado, subordinado, ou preposto, que for julgado inconveniente pela contratante;
g) assumir total responsabilidade dos métodos empregados, operação, continuidade de execução e estabilidade dos serviços;
h) assumir a responsabilidade de todos os tributos e quaisquer ônus de origem Estadual, Municipal e Federal existente ou que vierem a ser criados, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais; e,
i) fornecer, nos prazos previstos na legislação de regência, os serviços contratados;
j) fornecer, nos prazos previstos na legislação de regência, cópias dos laudos e relatórios de análises efetuadas na conformidade das Portarias nº. 2.914/2011-Ministério da Saúde e nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde (e outras que venham a se agregar ou a substituí-las), observadas as exigências do Decreto Federal nº. 5.440/2005 (e outro que venha a se agregar ou a substituí-lo), para que possibilite ao Município atender ao disposto naquele instrumento legal.
k) exercer o controle da qualidade da água e responsabilizar-se por danos causados mediante omissão ou falha na prestação dos serviços, diretamente ou mediante ação regressiva do Município em caso de danos a terceiros;
l) garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com as normas técnicas da ABNT e das demais normas pertinentes;
m) notificar à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à população, identificando períodos e locais, sempre que houver:
I – situações de emergência com potencial para atingir a segurança de pessoas e bens;
II – interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema de abastecimento;
III – necessidade de realizar operação programada na rede de distribuição, que possa submeter pressão negativa;
IV – modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas de abastecimento; e,
V – situações que, de qualquer forma, ofereçam risco à saúde, ainda que potencialmente.
n) Fornecer os insumos ( cloro liquido – vedado o fornecimento de cloro sólidos em tabletes ), flúor e dosadores eletrônicos, estes em regime de comodato enquanto vigorar a prestação de serviço ajustada ( e suas eventuais prorrogações ) em quantidade suficiente para desinfecção e tratamento de água de cada estação, individualmente. 
o) efetuar a limpeza e desinfecção dos reservatórios de água conforme legislação (Portaria nº. 21, de 19 de janeiro de 1988);
p) fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios;
q) fornecer certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água por ocasião da limpeza;
r) prestar assistência técnica 24h (vinte e quatro) horas na manutenção dos equipamentos e insumos;
s) presença semanal do responsável se fazendo acompanhar pelo Agente da Saúde do Município visitando os poços fornecendo laudo com o conhecimento (assinatura) do
Secretário encarregado, atestando a qualidade da água ;
t) fornecer um kit clorimétrico e reagente para leitura de cloro residual;
u) fornecer planilha mensal para controle de cloro residual;
v) recolher mensalmente junto às estações, amostras de água e encaminhar para o laboratório de análises, fornecendo os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05 (cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
x) fornecer embalagens e materiais para recolhimento de amostras para análises;
y) fornecer mensalmente análise microbiológica das estações (anexo XV da Portaria nº 2.914/2011), fornecendo os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05
(cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
z) fornecer mensalmente análise físico-química (ph, cor e turbidez) das estações (anexo XIII da Portaria nº 2.914/2011) e os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05 (cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
a.a) prestar assistência e responsabilidade técnica profissional na área de
química;
a.b) fornecer relatório de controle técnico semanal;
a.c) fornecer e instalar estações de tratamentos em 37 ( trinta e sete ) poços, em forma de comodato ( inclusive dosador clorimétrico eletrônico ) durante o prazo de vigência do contrato e de suas eventuais prorrogações. Conforme relação:
ÁREA URBANA:
01 - RN DA CHACARÁ II;
02 - RN DA CHARARÁ DAER.
ÁREA RURAL:
03 - RN DA ESCENADA;
04 - RN DO BURITI;
05 - RN DO UMBU;
06 - RN DOS MIRANDAS;
07 - RN DOS MIRANDAS ESCOLA;
08 - RN DOS PENTEADOS;
09 - RN SANTO ANTÔNIO;
10 - RN DE SÃO PEDRO I ( PIQUETE );
11 - RN DE SÃO PEDRO II ( TCHECKER );
12 - RN DE SÃO PEDRO III ( EVA );
13 - RN DE SÃO PEDRO IV ( SALÃO );
14 - RN DO CERRO DO OURO;
15 - RN SANTA ANA;
16 - RN DE SANTA MARIA I;
17 -RN DE SANTA MARIA II ( BRINILDO );
18 - RN DE SÃO JOÃO BATISTA;
19 - RN DE CAÇAPAVA;
20 - RN DO IVERÁ;
21 - RN MANUÃ;
22 - RN DO MEIO;
23 - RN DO SALSO;
24 - RN DO SARMENTO;
25 - RN DOS BARCELOS I ( VALDIR );
26 - RN DOS BARCELOS II ( EDSON );
27 - RN DOS BARCELOS III ( ESCOLA;
28 - RN DOS CAMARGOS;
29 - RN DOS CARDOSO;
30 - RN DOS GARCIAS;
31 - RN GAUDÉRIOS;
32 - RN PASSO NOVO;
33 - RN CANTO ALTO;
34 - RN TAQUARA MANSA;
35 - VILA SÃO JOSÉ I;
36 -  VILA SÃO JOSÉ II.
37 - VILA SANTA ROSA;

12. DO RECEBIMENTO

12.1. O recebimento do serviço prestado será efetuado pela Prefeitura Municipal, sazonalmente, na forma prevista nas Letras “a” e “b” do Inciso II do Artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.

12.2. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da autorização de
fornecimento emitida Pela Prefeitura Municipal, a CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços no Município de Santo Antônio das Missões-RS.

12.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue mensalmente, juntamente com relatório de atividades e cópia de todas as análises, laudos e informações pertinentes relativamente a cada estação de captação individualmente, possibilitando ao Município obedecer ao disposto no Decreto Federal nº. 5.440/2005.

13. DAS PENALIDADES

13.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.
g) quando houver atraso injustificado na entrega do material por culpa da contratada, a multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total contratado.
h) quando não corrigir deficiência ou não trocar a mercadoria quando solicitados pelo Contratante, será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.
13.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
13.3. Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para com a Contratante.
13.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
13.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços (mês seguinte ao vencido), mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura à Secretaria Municipal da Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-la o atestado de recebimento emitido pela Prefeitura Municipal da Secretaria requisitante. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

15. DO REAJUSTE DOS PREÇOS

15.1. Os preços do Contrato decorrente deste processo licitatório sofrerão reajustes para recomposição de seu equilíbrio econômico-financeiro somente em caso de prorrogação contratual, considerada a variação acumulada do INPC nos 12 (doze) meses anteriores ao contrato.

16. DOS PADRÕES A SEREM SEGUIDOS PELA CONTRATADA

16.1. Deverão ser seguidos, pela contratada, os seguintes padrões:
a) água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme anexo I da Portaria MS n° 2914/2011;
b) para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no anexo II da Portaria MS n° 2914/2011, e de ser verificado mensalmente;
c) no controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração e fluoretação, clorominação ou da aplicação de dióxido de cloro devem ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante ma saída do tanque de contato, conforme anexos IV, V e VI, da Portaria MS n° 2914/2011;
d) é obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede);
e) a água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam risco à saúde e cianotoxinas, expressos nos anexos VII e VIII da Portaria MS n° 2914/2011;
f) a água potável deve estar em conformidade com o padrão organoléptico de potabilidade expresso no Anexo X da Portaria MS n° 2914/2011; e,
g) recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5, e que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento seja de 2 mg/L.

16.2. Subsidiariamente, devem ser seguidas todas as determinações expressas nas Portarias nº. 2.914/2011-Ministério da Saúde e nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde, ou dos instrumentos legais que os venham a substituir.

17. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. Aplica-se, à prestação dos serviços, a legislação existente e que venha a ser editada pelo ente público competente, em especial:
a) Lei nº. 9.751, de 5 de novembro de 1992 – Dispõe sobre a obrigatoriedade da limpeza e higienização dos reservatórios de água;
b) Portaria nº. 21, de 19 de janeiro de 1988 - Aprova a NTE nº 03/88 que dispõe sobre o controle das condições sanitárias de reservatórios de água;
c) Portaria nº. 635/Bsb, de 26 de dezembro de 1975 – Aprova Normas e padrões sobre a Fluoretação da água;
d) Decreto nº. 76.872/1975 - Regulamenta a Lei nº 6.050, de 24 de maio de 1974 , que dispõe sobre a fluoretação da água em sistemas de abastecimento quando existir
estação de tratamento;
e) Portaria nº. 15/99 – SSMA – Dispõe sobre a fluoretação da água no RS;
f) Resolução CONAMA nº. 20, de 18 de junho de 1986 – Classifica água conforme uso e estabelece padrões;
g) Portaria nº. 10/99 – Define teores de concentração do íon fluoreto nas águas para consumo humano;
h) Lei nº. 9.433, de 08 de janeiro de 1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos;
i) Portaria nº. 2.914/2011, do Ministério da Saúde - Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade;
j) Portaria nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde;
k) Lei nº. 11.445, de 5 de janeiro de 2007 – Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico;
l) Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 – Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública; e,
m) Protocolo de Kyoto de 1997.
17.2. Em havendo a substituição de quaisquer dos Diplomas Legais anteriormente listados, os serviços, obrigatoriamente e sem custo adicional, deverão contemplar a completa adequação à nova legislação de regência, sob pena de ser considerado descumprimento contratual sua inobservância.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer, ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
18.2. A apresentação da proposta de preços implica a aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/93.
18.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitações@santoantoniodasmissoes.rs.gov.br,  ou com o pregoeiro, conforme o item deste Edital. Eventuais impugnações ao edital somente serão aceitas mediante protocolo na Prefeitura Municipal.
18.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.
18.5. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do CONTRATADO.
18.6. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data mencionada anteriormente, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
18.7. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação
orçamentária:

08 – Secretaria Municipal de Saúde.
08.02 04 0122  0100 2,007 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde;
00241 0040 3390 39 00 00 00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

18.8. O Município de Santo Antônio das Missões-RS, se reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.
18.9. O proponente vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suspenções, que se fizerem necessários, até 25%  ( vinte e cinco por cento )  do valor contratado inicialmente, devidamente autorizado.evidamente autorizado.
18.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões-RS, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.
18.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo
Pregoeiro, no Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões-RS, sito a Avenida Prefeito José Nunes de Abreu, 6.000, centro, Santo Antônio das Missões-RS, fone (55) 3367.2000.
18.12. Integram o presente edital seus anexos.

ANEXO I – TERMO DE CREDENCIAMENTO;
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;
ANEXO III – DECLARAÇÃO ( que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos );
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO;
ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA.


Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões-RS, 31 de maio de 2022.  .





____________________________
FELISBERTO DOS SANTOS FERREIRA
Prefeito Municipal



              
Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em ___/___/___



_______________________
Assessor (a) Jurídico (a)




.





















ANEXO I

EDITAL DE LICITAÇÃO 010/2022
PREGÃO PRESENCIAL - PP





TERMO DE CREDENCIAMENTO


(Nome da Empresa) ___________________, CNPJ nº. ________________, sediada____ (endereço completo) _____________________, neste ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº. __________________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu  representante o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, cargo, portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº. __________________, residente e domiciliado na cidade de __________, com poderes para representá-lo junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES Secretaria da Administração, Setor de Licitações, Cadastro e Operações, podendo participar no presente processo licitatório, apresentar a proposta, ofertar lances, manifestar intenção de interpor recursos, assinar atas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 


_________________ , ___, ___ de _____________ de 2022.

  

  

____________________________________________
Nome e Ass. do Rep. Legal da empresa e CNPJ
		











ANEXO II



Referente ao Edital de Licitação 010/2022
Pregão Presencial - PP




DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO



                        (Nome da Empresa) ___________________________, CNPJ nº. ________________, sediada_____ (endereço completo) _____________________, por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Licitação nº. ____/2022 Pregão Presencial/PP.



_____________________, ___ , ___ de _____________ de 2022.





___________________________________________
Nome e Ass. do Rep. Legal da empresa e CNPJ

                    


















ANEXO III


Referente ao Edital de Licitação 010/2022
Pregão Presencial - PP




DECLARAÇÃO




______________________ (razão social da empresa), inscrito no CNPJ sob o nº. ____________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) ______________ portador (a) da Carteira de identidade nº. _____________ e do CPF nº. _____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666 de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos.

Ressalva: Emprega menor de 14 anos, na condição de aprendiz (   ).


_______________ , ____ , ____ de ________ de 2022.



____________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



(Observação: Em caso afirmativo assinar a ressalva acima)
     












ANEXO IV


Referente ao Edital de Licitação 010/2022
Pregão Presencial - PP



DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


Na qualidade de representante legal da empresa ______________ Inscrita no CNPJ sob o nº. ______________, declaro sob as penas da lei, que a Empresa por mim apresentada, não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores.

Por ser expressão de verdade, firmo o presente.


___________________, ___ , ___ de _______________ de 2022.




____________________________________________________
                    Nome completo e assinatura do representante legal da empresa






















ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO Nº. ______/2022

                        Pelo presente instrumento particular de contrato, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Av. Prefeito José Nunes de Abreu, 6000, inscrito no CNPJ sob nº. 87.612.974.0001-04, fone (55) 3367- 1450, neste ato representado pelo Prefeito Municipal ____________________, brasileiro, casado, agricultor, devidamente denominado CONTRATANTE, e de outro, a Empresa _________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. ________, com sede na _______, nº. ___, Bairro ______, CEP: ______, em _______, fone/fax (  ) _____, neste ato representada por _________, residente e domiciliado na Cidade de ________, CPF ________ de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

                         O objeto deste contrato, foi adjudicado a Contratada em virtude do Processo Licitatório - Edital de Pregão Presencial nº 19-2019, julgado em ____ de ___ de 2019 e homologado em ___ de _____ de 2019.


CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO

                            O Presente instrumento contratual, tem por objeto a Contratação de serviços terceirizados na prestação de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 37 ( trinta e  sete ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde.

Observadas as exigências do Decreto Federal nº. 5.440/2005 (e outro que venha a se agregar ou a substituí-lo), a contratada deverá fornecer periodicamente os laudos e relatórios para que possibilite ao Município atender ao disposto naquele instrumento legal.

                                   CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

                            O preço para o presente ajuste é R$ ..... (.......) global mensal para a integralidade dos serviços prestados relativamente a todas as estações, constante da proposta vencedora da licitação, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.
		
                       CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                    As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, em
razão da disponibilidade orçamentária, ou ainda, novas determinações legais:

08 – Secretaria Municipal de Saúde.
08.02 04 0122  0100 2,007 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde;
00241 0040 3390 39 00 00 00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

                                      CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

                 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços (mês seguinte ao vencido), mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura à Secretaria Municipal da Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-la o atestado de recebimento emitido pela Prefeitura Municipal da Secretaria requisitante. O documento fiscal deverá ser do contratado.

                      CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO E RECEBIMENTO

                Os serviços serão prestados no Município de Santo Antônio das Missões-RS (RS), e deverão ser efetuados a contar da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO a ser expedida pela Prefeitura Municipal.

                      CLÁUSULA SEXTA - DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO

               A Prefeitura Municipal (Secretaria), através de seu titular a ser nomeado, será responsável pela requisição do objeto, acompanhamento da entrega e fiscalização dos mesmos observando as exigências referidas no presente instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

               O contrato será executado no prazo de 12 (doze) meses.

                        CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

               O contrato tem vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses, limitados a 60 (sessenta) meses, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

                         CLÁUSULA NONA - DA QUALIDADE DOS PRODUTOS, DA PREVENÇÃO, DA REPARAÇÃO DE DANOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

               As garantias relativas à qualidade dos produtos, à prevenção e à reparação de danos são aqueles indicadas pela Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de defesa do Consumidor), de modo especial o constante no Capítulo IV daquele diploma legal. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto prevista na Seção II, Capítulo IV, do Código de defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

DOS DIREITOS:

              Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

DAS OBRIGAÇÕES:

           Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado; e,
b) fornecer à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

           Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços na forma ajustada;
b) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrente da execução do presente contrato;
c) executar os serviços por profissionais por si designados;
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) assumir integral responsabilidade pelos danos prejuízos que causar à contratante ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive mortes, perdas, destruição, multas, isentando de toda e qualquer responsabilidade a contratante ante a
reclamação que possa surgir;
f) afastar imediatamente dos serviços, às suas expensas, todo e qualquer empregado, subordinado, ou preposto, que for julgado inconveniente pela contratante;
g) assumir total responsabilidade dos métodos empregados, operação,
continuidade de execução e estabilidade dos serviços;
h) assumir a responsabilidade de todos os tributos e quaisquer ônus de origem Estadual, Municipal e Federal existente ou que vierem a ser criados, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais; e,
i) fornecer, nos prazos previstos na legislação de regência, os serviços contratados;
j) fornecer, nos prazos previstos na legislação de regência, cópias dos laudos e relatórios de análises efetuadas na conformidade das Portarias nº. 2.914/2011-Ministério da
Saúde e nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde (e outras que venham a se agregar ou a substituí-las), observadas as exigências do Decreto Federal nº. 5.440/2005 (e outro que venha a se agregar ou a substituí-lo), para que possibilite ao Município atender ao disposto naquele instrumento legal.
k) exercer o controle da qualidade da água e responsabilizar-se por danos causados mediante omissão ou falha na prestação dos serviços, diretamente ou mediante ação
regressiva do Município em caso de danos a terceiros;
l) garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com as normas técnicas da ABNT e das demais normas pertinentes;
m) notificar à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à população, identificando períodos e locais, sempre que houver:

I – situações de emergência com potencial para atingir a
segurança de pessoas e bens;
II – interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema
de abastecimento;
III – necessidade de realizar operação programada na rede de
distribuição, que possa submeter pressão negativa;
IV – modificações ou melhorias de qualquer natureza nos
sistemas de abastecimento; e,
V – situações que, de qualquer forma, ofereçam risco à saúde,
ainda que potencialmente.
n) Fornecer os insumos ( cloro liquido – vedado o fornecimento de cloro sólidos em tabletes ), flúor e dosadores eletrônicos, estes em regime de comodato enquanto vigorar a prestação de serviço ajustada ( e suas eventuais prorrogações ) em quantidade suficiente para desinfecção e tratamento de água de cada estação, individualmente. 
o) efetuar a limpeza e desinfecção dos reservatórios de água conforme legislação (Portaria nº. 21, de 19 de janeiro de 1988);
p) fornecer materiais utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios;
q) fornecer certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água por ocasião da limpeza;
r) prestar assistência técnica 24h (vinte e quatro) horas na manutenção dos equipamentos e insumos;
s) presença semanal do responsável se fazendo acompanhar pelo Agente da Saúde do Município visitando os poços fornecendo laudo com o conhecimento (assinatura) do
Secretário encarregado, atestando a qualidade da água ;
t) fornecer um kit clorimétrico e reagente para leitura de cloro residual;
u) fornecer planilha mensal para controle de cloro residual;
v) recolher mensalmente junto às estações, amostras de água e encaminhar para o laboratório de análises, fornecendo os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05 (cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
x) fornecer embalagens e materiais para recolhimento de amostras para análises;
y) fornecer mensalmente análise microbiológica das estações (anexo XV da Portaria nº 2.914/2011), fornecendo os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05
(cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
z) fornecer mensalmente análise físico-química (ph, cor e turbidez) das estações (anexo XIII da Portaria nº 2.914/2011) e os laudos correspondentes ao Município no prazo de 05 (cinco) dias após obtê-lo, mediante protocolo;
a.a) prestar assistência e responsabilidade técnica profissional na área de
química;
a.b) fornecer relatório de controle técnico semanal;
a.c) fornecer e instalar estações de tratamentos em 37 ( trinta e sete ) poços, em forma de comodato ( inclusive dosador clorimétrico eletrônico ) durante o prazo de vigência do contrato e de suas eventuais prorrogações. Conforme relação:

ÁREA URBANA:
01 - RN DA CHACARÁ II;
02 - RN DA CHARARÁ DAER.
ÁREA RURAL:
03 - RN DA ESCENADA;
04 - RN DO BURITI;
05 - RN DO UMBU;
06 - RN DOS MIRANDAS;
07 - RN DOS MIRANDAS ESCOLA;
08 - RN DOS PENTEADOS;
09 - RN SANTO ANTÔNIO;
10 - RN DE SÃO PEDRO I ( PIQUETE );
11 - RN DE SÃO PEDRO II ( TCHECKER );
12 - RN DE SÃO PEDRO III ( EVA );
13 - RN DE SÃO PEDRO IV ( SALÃO );
14 - RN DO CERRO DO OURO;
15 - RN SANTA ANA;
16 - RN DE SANTA MARIA I;
17 -RN DE SANTA MARIA II ( BRINILDO );
18 - RN DE SÃO JOÃO BATISTA;
19 - RN DE CAÇAPAVA;
20 - RN DO IVERÁ;
21 - RN MANUÃ;
22 - RN DO MEIO;
23 - RN DO SALSO;
24 - RN DO SARMENTO;
25 - RN DOS BARCELOS I ( VALDIR );
26 - RN DOS BARCELOS II ( EDSON );
27 - RN DOS BARCELOS III ( ESCOLA;
28 - RN DOS CAMARGOS;
29 - RN DOS CARDOSO;
30 - RN DOS GARCIAS;
31 - RN GAUDÉRIOS;
32 - RN PASSO NOVO;
33 - RN CANTO ALTO;
34 - RN TAQUARA MANSA;
35 - VILA SÃO JOSÉ I;
36 -  VILA SÃO JOSÉ II.
37 - VILA SANTA ROSA;

        CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
           
                A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93.

                        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

           Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n°8.666/93.
                  Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos
decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

            CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

               A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
b) multas sobre o valor total atualizado do contrato: - de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; - de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e - de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega do bem.
c) suspensão do direito de contratar com o Município de Dezesseis de Novembro, de acordo com a seguinte graduação: 6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo Prefeito Municipal, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo único - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

                 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS

                Os preços do contrato sofrerão reajustes para recomposição de seu equilíbrio econômico-financeiro somente em caso de prorrogação, mediante a aplicação do INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses.

               CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS PADRÕES A SEREM SEGUIDOS PELA CONTRATADA

                 Deverão ser seguidos, pela contratada, os seguintes padrões:
a) água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme anexo I da Portaria MS n° 2914/2011;
b) para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no anexo II da Portaria MS n° 2914/2011, e de ser verificado mensalmente;
c) no controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração e fluoretação, clorominação ou da aplicação de dióxido de cloro devem ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante ma saída do tanque de contato, conforme anexos IV, V e VI, da Portaria MS n° 2914/2011;
d) é obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede);
e) a água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam risco à saúde e cianotoxinas, expressos nos anexos VII e VIII da Portaria MS n° 2914/2011;
f) a água potável deve estar em conformidade com o padrão organoléptico de potabilidade expresso no Anexo X da Portaria MS n° 2914/2011; e,
g) recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5, e que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento seja de 2 mg/L. 

               Subsidiariamente, devem ser seguidas todas as determinações expressas nas Portarias Portarias nº. 2.914/2011-Ministério da Saúde e nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde, ou dos instrumentos legais que os venham a substituir.

              CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

                  Aplica-se, à prestação dos serviços, a legislação existente e que venha a ser editada pelo ente público competente, em especial:

a) Lei nº. 9.751, de 5 de novembro de 1992 – Dispõe sobre a obrigatoriedade da limpeza e higienização dos reservatórios de água;
b) Portaria nº. 21, de 19 de janeiro de 1988 - Aprova a NTE nº 03/88 que dispõe sobre o controle das condições sanitárias de reservatórios de água;
c) Portaria nº. 635/Bsb, de 26 de dezembro de 1975 – Aprova Normas e padrões sobre a Fluoretação da água;
d) Decreto nº. 76.872/1975 - Regulamenta a Lei nº 6.050, de 24 de maio de 1974 , que dispõe sobre a fluoretação da água em sistemas de abastecimento quando existir estação de tratamento;
e) Portaria nº. 15/99 – SSMA – Dispõe sobre a fluoretação da água no RS;
f) Resolução CONAMA nº. 20, de 18 de junho de 1986 – Classifica água conforme uso e estabelece padrões;
g) Portaria nº. 10/99 – Define teores de concentração do íon fluoreto nas águas para consumo humano;
h) Lei nº. 9.433, de 08 de janeiro de 1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos;
i) Portaria nº. 2.914/2011, do Ministério da Saúde - Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade;
j) Portaria nº. 320/2014-Secretaria Estadual de Saúde;
k) Lei nº. 11.445, de 5 de janeiro de 2007 – Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico;
l) Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 – Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública; e,
m) Protocolo de Kyoto de 1997.

               Em havendo a substituição de quaisquer dos Diplomas Legais anteriormente
listados, os serviços, obrigatoriamente e sem custo adicional, deverão contemplar a completa adequação à nova legislação de regência, sob pena de ser considerado descumprimento contratual sua inobservância.

                CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

                Sem prejuízo de plena responsabilidade do contratado, todos os serviços serão fiscalizados pelo Município, a qualquer momento.

                O contratado prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
Município, imediatamente.

                No caso de recusa no atendimento de qualquer reclamação, independentemente das sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados e não executados, notificados previamente a contratada, descontando o seu custo, de uma só vez, no primeiro pagamento.

               A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos serviços.

               Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato, ficarão exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município.

                O Município se reserva o direito de alterar a quantidade de estações de
captação, de acordo com sua conveniência e a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, levando-se em consideração a demanda de consumo. Os serviços serão executados nas estações de captação indicadas pelo Município no Anexo da licitação modalidade pregão presencial nº 019/2019. Entretanto, se na vigência do contrato ocorrerem mudanças de quantidade de estações, ficará a empresa obrigada a executar os serviços também em relação a estes, com o correspondente ajuste na remuneração.

                A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25 % ( vinte e cinco por cento ) do valor contratado inicialmente, devidamente autorizado. 

                Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões-RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

                E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em quatro vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
A contratada fica obrigada a aceitar
Santo Antônio das Missões/RS, ____de ______ de 2022.


_________________________                                       _________________________           
           CONTRATANTE					        CONTRATADA


Testemunhas:



























Anexo VI
Referente ao Edital de Licitação 019/2019
Pregão Presencial - PP

Termo de Referência por valor unitário (R$)

	Item
	Qtd
	Objeto
	V. unt. mensal por estação.
	V. unit. mensal
p/ todas as estações.

	01
	37 unid.
	Contratação de serviços terceirizados na prestação de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 28 ( vinte e oito ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde. 

	R$ - 436,66
	R$ - 16.156,42

	
	
	TOTAL
	
	R$ - 16.156,42


    


Santo Antônio das Missões-RS, 31 de maio de 2022.




_______________________
Setor de Licitações










PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES/RS
AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2019

[bookmark: _GoBack]Tipo: Menor Preço Global. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO, para futuras contratações de serviços terceirizados na prestação de serviços de limpeza, desinfecção, tratamento e monitoramento permanente de 37 ( trinta e sete ) estações de capacitação de água para consumo humano, no município de Santo Antônio das Missões-RS, em conformidade, com as Portarias nº 2.914/2011 – Ministério da Saúde e nº 320/2014 – Secretaria Estadual de Saúde. Abertura: 14/06/2022, às 09 horas. Local : Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões-RS, sito a Avenida Prefeito José Nunes  Abreu, nº 6.000, centro, Santo Antônio das Missões-RS. Edital e demais informações na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, sito à Av. Prefeito José Nunes de Abreu, 6000, Fone: (55) 3367-2000 – Ramal 216 ou pelo site ( www.santoantoniodasmissoes.rs.gov.br).
.

Santo Antônio das Missões-RS, 31 de maio de 2022.


FELISBERTO DOS SANTOS FERREIRA
Prefeito Municipal.
























